
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 840495 - SP (2023/0257034-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JADER ALESSANDRO DA SILVA CIPRIANO (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO - SP309527
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADES E DOSIMETRIA. MATÉRIAS 
NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ÚNICO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre os seguintes temas: 
violação aos arts. 212 e 226, ambos do Código de Processo Penal; art. 387, 
§ 2º, do CPP; e inidoneidade da utilização de condenação atingida pelo 
período depurador de 5 anos para majorar a pena-base.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte para o processamento e julgamento do writ, já 
que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 
105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. "É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão agravada, 
sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no HC 
525.324/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe 2/12/2019.)

4. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA
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DA DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre os seguintes temas: 
violação aos arts. 212 e 226, ambos do Código de Processo Penal; art. 387, 
§ 2º, do CPP; e inidoneidade da utilização de condenação atingida pelo 
período depurador de 5 anos para majorar a pena-base.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte para o processamento e julgamento do writ, já 
que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 
105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. "É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão agravada, 
sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no HC 
525.324/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe 2/12/2019.)

4. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JADER ALESSANDRO DA 
SILVA CIPRIANO contra decisão em que não conheci do habeas corpus anteriormente 
impetrado.

Consoante consignado, a controvérsia foi bem sumariada pelo Parquet 
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Federal, cujo excerto assim transcrevi (e-STJ fl. 910):

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, impetrado contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que 
desproveu a ação revisional defensiva (e-STJ, fl s. 40/45). A decisão não 
possui ementa. Cumpre esclarecer que, originariamente, o paciente foi 
condenado à pena de 30 anos de reclusão, no regime inicial fechado, por 
infração aos artigos 121, §2º, incisos I e IV, e 121, §2º, incisos I e IV, c/c o 
artigo 14, inciso II, na forma do artigo 70, “caput”, segunda parte, todos do 
Código Penal.

No presente writ, o impetrante procura desconstituir o acórdão, já transitado 
em julgado, aduzindo a inobservância do procedimento formal de 
reconhecimento previsto no art. 226, do CPP. Aduz, ainda: i) ofensa ao artigo 
212 do CPP, aduzindo para tanto que o magistrado inquiriu a “[…] 
testemunha até obter a resposta que esperava […]” (e-STJ, fl. 19); ii) 
ilegalidade na exasperação da pena-base do paciente a título de maus 
antecedentes, em razão da utilização de condenação atingida pelo período 
depurador de 5 anos ; iii) que não foi aplicada a recomendação do artigo 
387, §2º, do CPP, a qual disciplina a realização de detração ao final do édito 
condenatório. insistiu Postula, destarte, a concessão da ordem para declarar 
a nulidade do reconhecimento pessoal extrajudicial e dos atos dele 
derivados, absolvendo-se o ora paciente (e-STJ, fls. 03/39).

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 121/122).

 
Nas razões do presente agravo regimental, repisa a defesa, basicamente, os 

mesmos argumentos expendidos quando da anterior impetração.

Postula, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Inicialmente, verifiquei que o Superior Tribunal de Justiça não pôde conhecer 
das questões suscitadas no habeas corpus, diante da falta de manifestação do Tribunal 
de origem sobre os seguintes temas: violação aos arts. 212 e 226, ambos do Código de 
Processo Penal; art. 387, § 2º, do CPP; e inidoneidade da utilização de condenação 
atingida pelo período depurador de 5 anos para majorar a pena-base.

Nessa alheta, ficou impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício, 
sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 
habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação dos princípios 
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Ante a falta de manifestação do Tribunal a quo, percebeu-se a 
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incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento da questão, já 
que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 105, I, c, da 
Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

Colacionei o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. [...] SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

10. O direito de recorrer em liberdade não foi objeto de discussão pela Corte 
de origem, motivo pelo qual se evidencia a incompetência deste Superior 
Tribunal de Justiça para apreciar o aludido tema posto no writ e a 
consequente supressão de instância.

[...] (HC 278.542/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015.)

 
 

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME FECHADO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVOLVIMENTO DA 
MATÉRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
PARA INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1.A alegação de ilegalidade na fixação do regime fechado para o início de 
cumprimento da pena não pode ser conhecida por esta Casa, diante da falta 
de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema, sob pena de 
configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido 
processo legal substancial.

2.Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 448.136/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 
12/6/2018.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SENTENÇA. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA NÃO APRECIADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. QUANTIDADE NÃO RELEVANTE DE 
DROGA. CONDENAÇÃO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. 
PACIENTE PRESO HÁ CERCA DE 1 ANO. RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA. 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1.O pleito de fixação de regime prisional mais brando não foi apreciado pelo 
Tribunal local, o que impede o seu conhecimento diretamente por esta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

[...]

3.Habeas corpus concedido para a soltura do paciente LUIS SERGIO 
GERONIMO DA COSTA, o que não impede nova e fundamentada decisão 
cautelar penal, inclusive menos gravosa do que a prisão processual. (HC 
416.072/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
15/5/2018, DJe 24/5/2018.)
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HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. NEGATIVA 
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTES QUE 
RESPONDERAM PRESOS. MATÉRIAS NÃO ENFRENTADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. [...] PARCIAL 
CONHECIMENTO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1.A matéria consistente no regime de cumprimento de pena, não enfrentada 
pelo Tribunal de origem, por ser objeto da apelação pendente de julgamento, 
não pode ser decidida pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.

[...]

5.Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem 
denegada. (HC 422.972/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 12/4/2018.)

 

Ademais, "é ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão 
agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no HC n. 
525.324/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe 2/12/2019.)

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O princípio da dialeticidade impõe à Agravante o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada. No caso, nas razões do regimental, a 
Defesa não rebateu, especificamente, os fundamentos que ampararam a 
decisão agravada, quais sejam: (i) há supressão de instância quanto à 
alegada ofensa ao princípio da correlação; (ii) a Jurisdição ordinária concluiu 
pela condenação da Agravante pelo delito de tráfico de drogas "não somente 
a partir da apreensão de pequena quantidade de cocaína em poder do 
Corréu, quando flagrado na companhia da Acusada, mas sobretudo com 
base nas mensagens extraídas dos aparelhos celulares apreendidos, 
evidenciando a prática da narcotraficância habitual" (fl. 2698); e (iii) a 
condenação concomitante pelo delito de associação para o tráfico impede a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado, por demonstrar a dedicação 
da Agravante a atividades criminosas, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior. Aplicação da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 760.789/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 840.495 / SP
Número Registro: 2023/0257034-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036664920148260024 00410276520208260000 36664920148260024 410276520208260000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO - SP309527
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JADER ALESSANDRO DA SILVA CIPRIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JADER ALESSANDRO DA SILVA CIPRIANO (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO - SP309527
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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